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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                98ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos treze dias do mês de abril de dois mil e nove, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na  Rua  Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 98ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, ANTONIO PEDRO CARVALHO, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, RAMON VIDAL NETO, RICHARD CRISTIANO DA SILVA, FABIANO RAVELLI, ANTONIO AGOSTINO CAPORALLI DE SOUZA E A CONVIDADA MARIANA FREITAS DE CAMPOS -  I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da Sessão anterior, aprovada com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não Houve. Antes do início dos julgamentos dos Processos, o Dr. Antonio A. Caporalli pede moção de um minuto de Silêncio para prestar homenagem ao Senhor Deputado e Exmo. Ex-Prefeito José Hermann Neto, que veio a falecer neste sábado, dia 11 de abril. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro Ivan Cesar Canetto – Processo nº 21.758/2007 – CBE – Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. – Não incidência de IPTU – Imóvel com Destinação Rural – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a análise dos documentos apresentados pelo requerente e os pareceres emitidos pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento que atesta a existência de exploração de pastagem para bovinos, Vota pelo provimento parcial de Recurso de Ofício, no sentido de cancelamento dos IPTUs referente aos CPDs nº 916055, 1381083 e 1535935, mantendo a cobrança da Taxa de Limpeza e pela cobrança do IPTU para o imóvel com CPD nº 1381091, visto o mesmo excluir-se do contrato de comodato rural, não comprovando a efetiva exploração agrícola pecuária. Aprovado por unanimidade. Processo nº 17.722/2003 – David Dias – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, que o contribuinte não conseguiu comprovar a efetiva exploração agrícola pecuária no local, Vota pelo provimento do Recurso, mantendo a cobrança do IPTU e Taxas de Limpeza para os exercícios de 2005 e 2006. Aprovado por unanimidade. Processo nº 648/1995 – Campina & Moretti Ltda. – ME – Pedido de Reconsideração Administrativa. (Voto em vista). Tendo em vista o não cumprimento de obrigação acessória por parte do contribuinte, Vota pelo provimento do pedido de Reconsideração Administrativa, mantendo o Auto de Infração nº 35.068 de 02/04/2007. A Conselheira Ana Flavia, revendo o processo, modificou seu voto seguindo o pedido de reconsideração. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira Gilvânia Rodrigues Cobus Procópio. Processos relatados “ad hoc” pela Conselheira Clarissa Lacerda Gurzilo Soares. Processo nº 11.620/2008 – Tecnap Tecn. De Secagem Ind. Ltda. – Simples Nacional – Recurso Ordinário. Tendo em vista que o requerente não saldou os tributos em data correta, entregando os mesmos fora de prazo para a Divisão de Fiscalização, Vota pelo não provimento do recurso, mantendo-se a decisão de 1ª instância. Dado provimento por maioria. Vencido o voto do Presidente Renato, que acompanhou a relatora. Processo nº 5.856/2002 – André Lourenço Homeopatia e Hemoterapia S/C – Inscrição no CFC – Com estabelecimento – Recurso Ordinário. – Ante o exposto, comprovado o elemento empresarial da sociedade, Vota pelo não provimento ao recurso, mantendo-se a tributação através da alíquota de 5% (cinco por cento). Vota divergente a Conselheira Ana Flávia, no sentido de acolhimento ao recurso. Aprovado por maioria. Processo nº 28.818/2008 – São Joaquim Administração e Participação – Cancelamento de IPTU – Recurso Ordinário. Concedido vista para a Conselheira Ana Flávia. Do Conselheiro Ramon Vidal Netto. Processo nº 53.999/2008 – Ângelo Bacchi Neto - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício, Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 49.919/2008 – Enio Valentim Formaggio - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos em que o requerente faz jus ao benefício, Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 55.579/2008 – Ageu Mesquita Barros - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que o requerente faz jus ao benefício, Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 222/1987 – Orlando Mitio Ochiai – Cancelamento retroativo no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos que o requerente nunca exerceu a atividade de profissional autônomo, Vota pelo provimento ao pleito do contribuinte, para cancelamento dos débitos existentes, preservando a imposição de multa pelo atraso do pedido de cancelamento, conforme determina o CTM. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira Ana Flávia Christofoletti. Processo nº 4.597/2000 – Primeira Igreja Batista de Piracicaba - Edificação – Construção - Recurso de Ofício – Após esclarecimento por parte da Secretaria de Obras e Divisão de Fiscalização quanto aos critérios utilizados e legislação aplicável para enquadramento de uma construção na categoria “serviços” e “construção especial”, e como não houve recurso do despacho devidamente publicado às fls. 284 verso, a questão da imunidade tributária não pode ser analisada nesta segunda instância administrativa, Vota, pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instancia. Aprovado por unanimidade. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO - Processo nº 16719/2008 – Estevão Vacchi, Processo nº 28.547/2007 – Dirceu João Formaggio e Outros. Ao Conselheiro RAMON VIDAL NETTO Processo nº 24.232/2002 – Uesli Teixeira Gomes, Processo nº 60.959/2008 – Polli & Calcedoni Ltda. – ME. Ao Conselheiro FABIANO RAVELLI, Processo nº 103.806/2008 – Neide Terezinha Soave Bazanelli, Processo nº 10110/1993 – Patrícia Gobet de Aguiar, Processo nº 3071/2006 – Lab. Center Análises Clínicas S/C Ltda., Processo nº 22002/2001 – Tatiba Papelaria Ltda. Me, Processo nº 9912/1982 – Chaplin Calçados Ltda. – Me, Processo nº 3187/1999 – Escola Educação Infantil Jardim Encantado SC Ltda., Processo nº 11446/1985 – Ângelo Pedro Colucco. VI – PALAVRAS DOS CONSELHEIROS – A Conselheira Ana Flávia pede para que seja constado em extrato de julgamento quando o Conselheiro não se manifestar por ser cliente ou amigo do requerente do processo. O Sr. Presidente elogia o engajamento e desempenho da nova Secretária. O Dr. Antonio Caporalli argumenta o mau serviço prestado pelo 156 da Prefeitura, por não conseguir informações concretas e que o mesmo não tomou as providências necessárias quanto denúncia feita a respeito de canteiro de obras com irregularidades. A Drª. Ana Flávia aconselha o mesmo, recorrer à CETESB.  Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às doze horas, e eu LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
__________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

____________________________________________                                        ____________________________

    RICHARD IVAN CÉSAR CANETTO                                                               IVAN CESAR CANETTO
                            Membro Conselheiro                                                                                               Membro Conselheiro

        _______________________________                                  _________________________________________

        ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                                      CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

                        Membro Conselheiro                                                                                          Membro Conselheiro  
                _____________________________                                           ___________________________________________

                ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                                     ARNALDO SORRENTINO
                            Membro Conselheiro                                                                                        Membro Conselheiro
                _______________________________                                                            _______________________________

                          FABIANO RAVELLI                                                                                       RAMON VIDAL NETO
                            Membro Conselheiro                                                                                           Membro Conselheiro
___________________________________________

LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA
Secretária
